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Considerando a competência prevista no art. 3º da Portaria nº
834/GM/MS, de 26 de abril de 2016; e

Considerando o Parecer Técnico nº 185/2016-CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.097672/2015-45/MS,
que concluiu pelo atendimento dos requisitos constantes da Lei n°
12.101, de 27 de novembro de 2009 e do Decreto nº 8.242, de 23 de
maio de 2014, suas alterações e demais legislações pertinentes, re-
solve:

Art. 1º Fica deferida a Renovação do Certificado de Entidade
Beneficente de Assistência Social, na área de Saúde, pela prestação
anual de serviços ao SUS no percentual mínimo de 60% (sessenta por
cento), da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Leme, CNPJ
nº 51.381.903/0001-09, com sede em Leme (SP).

Parágrafo único. A Renovação tem validade pelo período de
1º de janeiro de 2016 a 31 de dezembro de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLEUSA RODRIGUES DA SILVEIRA BERNARDO

PORTARIA Nº 677, DE 1o- DE JUNHO DE 2016

Defere a Renovação do Certificado de En-
tidade Beneficente de Assistência Social,
na área de Saúde, da Associação Benefi-
cente Hospital Santo Antônio, com sede em
São Sepé (RS).

A Secretária de Atenção à Saúde - Substituta, no uso de suas
atribuições,

Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009
e suas alterações, que dispõe sobre a certificação das entidades be-
neficentes de assistência social;

Considerando o Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014,
que regulamenta a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009;

Considerando a competência prevista no art. 3º da Portaria nº
834/GM/MS, de 26 de abril de 2016; e

Considerando o Parecer Técnico nº 179/2016-CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.055913/2015-89/MS,
que concluiu pelo atendimento dos requisitos constantes da Lei n°
12.101, de 27 de novembro de 2009 e do Decreto nº 8.242, de 23 de
maio de 2014, suas alterações e demais legislações pertinentes, re-
solve:

Art. 1º Fica deferida a Renovação do Certificado de Entidade
Beneficente de Assistência Social, na área de Saúde, pela prestação
anual de serviços ao SUS no percentual mínimo de 60% (sessenta por
cento), da Associação Beneficente Hospital Santo Antônio, CNPJ nº
97.227.383/0001-77, com sede em São Sepé (RS).

Parágrafo único. A Renovação tem validade pelo período de
10 de outubro de 2015 a 09 de outubro de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLEUSA RODRIGUES DA SILVEIRA BERNARDO

PORTARIA Nº 678, DE 1o- DE JUNHO DE 2016

Julga improcedente, eu grau de recurso, a
Representação Administrativa da Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB/MF)
contra o Instituto Doutor Francisco Spino-
la, com sede no Rio de Janeiro (RJ).

A Secretária de Atenção à Saúde-Substituta, no uso de suas
atribuições, e

Considerando o disposto no inciso I do art. 21 c/c art. 27, da
Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009, regulamentada pelo
Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014e suas alterações, que dispõe
sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social;

Considerando a Nota Técnica n° 50/2016-CGCER DCE-
BAS/SAS/MS, constante da Representação Administrativa/Proces-
so/MS n° 25000.142535/2013-19, que concluiu pelo provimento do
recurso e reconsideração da decisão para cancelamento do Certificado
de Entidade Beneficente de Assistência Social, processo nº
71010.000022/2006-01, conferido pela Resolução CNAS nº 29 de 15
de março de 2007, publicada, no Diário Oficial da União nº 56, de 22
de março de 2007, seção 1, página 85, fundamentado na Lei n°
12.101, de 27 de novembro de 2009 e suas alterações e demais
legislações, resolve;

Art. 1º Julga improcedente, em grau de reconsideração, a
Representação Administrativa protocolada pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (SRFB/MF), contra o Instituto Doutor Francisco
Spinola, com sede no município do Rio de Janeiro/RJ, CNPJ n°
72.386.212/0001-60,

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 3° Fica sem efeito a portaria nº 302/SAS/MS, de 08 de
abril de 2014, publicada no Diário Oficial da União nº 68, de 09 de
abril de 2016, seção 1, página 63.

CLEUSA RODRIGUES DA SILVEIRA BERNARDO

SECRETARIA DE GESTÃO DO TRABALHO E DA EDUCAÇÃO NA SAÚDE

PORTARIA Nº 260, DE 1o- DE JUNHO DE 2016

Altera o Anexo da Portaria nº 136/SGTES/MS, de 29 de junho de 2015, que divulga a lista dos nomes e respectivos
registros únicos de médicos intercambistas participantes do Projeto Mais Médicos para o Brasil.

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DO TRABALHO E DA EDUCAÇÃO NA SAÚDE SUBSTITUTO, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 55 do Anexo I do Decreto nº 8.065, de 7 de agosto de 2013, e das atribuições pertinentes ao Projeto Mais Médicos para o Brasil,
nos termos do art. 16, § 3º, da Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013, do art. 1º, § 1º, do Decreto nº 8.126, de 22 de outubro de 2013, e
dos arts. 6º e 7º da Portaria nº 2.477/GM/MS, de 22 de outubro de 2013, resolve:

Art. 1º O Anexo da Portaria nº 136/SGTES/MS, de 29 de junho de 2015, passa a vigorar com as alterações constantes do Anexo desta
Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANTÔNIO FERREIRA LIMA FILHO

ANEXO

PROCESSO NOME RMS UF MUNICÍPIO
25000.080376/2015-13 ARIANE CRISTINA DIAS DE CARVALHO 5100220 MT FELIZ NATAL

PORTARIA Nº 261, DE 1o- DE JUNHO DE 2016

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DO TRABALHO E DA EDUCAÇÃO NA SAÚDE - SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 55, do Anexo I do Decreto nº 8.065, de 7 de agosto de 2013, e das atribuições pertinentes ao Projeto Mais Médicos para o Brasil,
nos termos do art. 21, § 3º, da Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013, do art. 5º do Decreto nº 8.126, de 22 de outubro de 2013, e do art.
11, § 1º, da Portaria nº 2.477/GM/MS, de 22 de outubro de 2013, resolve:

Art. 1º Fica cancelado o registro único para o exercício da medicina da médica intercambista desligada do Projeto Mais Médicos para
o Brasil, conforme Anexo desta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANTÔNIO FERREIRA LIMA FILHO

ANEXO

NOME RNE RMS P R O C E S S O / S I PA R
MARITZA ESTELA BARZAGA TORNES G013209-A 3200287 25000.076416/2014-33

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA Nº 961, DE 1o- DE JUNHO DE 2016

Altera a Portaria CGU nº 1242, de 15 de
maio de 2015, que regulamenta a experiên-
cia-piloto do Programa de Gestão que per-
mite o teletrabalho.

O MINISTRO DE ESTADO DA TRANSPARÊNCIA, FIS-
CALIZAÇÃO E CONTROLE - SUBSTITUTO, no exercício das
atribuições que lhe conferem o art. 87 da Constituição Federal e o §
6º do art. 6º do Decreto nº 1.590, de 10 de agosto de 1995, re-
solve:

Art. 1º O artigo 5º da Portaria CGU nº 1242, de 15 de maio
de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 5º As autoridades definidas no art. 4º poderão autorizar
a participação simultânea na experiência-piloto do Programa de Ges-
tão de até 30% (trinta por cento) do total dos servidores a elas
subordinados."

Art. 2º Fica prorrogada, excepcionalmente, pelo prazo de três
meses, a experiência-piloto do Programa de Gestão de que trata o § 6º
do art. 6º do Decreto nº 1.590, de 10 de agosto de 1995, que permite
a realização do teletrabalho, no âmbito deste Ministério.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CARLOS HIGINO RIBEIRO DE ALENCAR
Interino

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No 207, DE 31 DE MAIO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos
II e IV, da Constituição, tendo em vista o disposto nos arts. 60 e 63,
do Decreto no 5.163, de 30 de julho de 2004, nos termos do Edital do
Leilão no 09/2015-ANEEL, e o que consta dos Processos no

48500.001161/2015-09 e no 48500.005312/2015-90, resolve:
Art. 1o Autorizar a empresa Steelcons Energy Sol do Futuro

I S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o no 24.514.760/0001-85, com Sede
na Avenida José de Souza Campos, no 1.815, Sala 507, Edifício
Executive Center, Município de Campinas, Estado de São Paulo, a
estabelecer-se como Produtor Independente de Energia Elétrica, me-
diante a implantação e exploração da Central Geradora Fotovoltaica
denominada UFV Sol Steelcons Miracema 1, no Município de Mi-
racema do Tocantins, Estado do Tocantins, cadastrada com o Código
Único do Empreendimento de Geração - CEG: UFV.RS.TO.034745-
0.01, com 30.000 kW de capacidade instalada e 5.400 kW médios de
garantia física de energia, constituída por trezentas Unidades Ge-
radoras de 100 kW, localizada às Coordenadas Planimétricas
E=776779 m e N=8942614 m, Fuso 22S, Datum SIRGAS2000.

Parágrafo único. A energia elétrica produzida pela autorizada
destina-se à comercialização na modalidade de Produção Indepen-
dente de Energia Elétrica, conforme estabelecido nos arts. 12, 15 e
16, da Lei no 9.074, de 7 de julho de 1995.

Art. 2o Deverá a autorizada implantar, por sua exclusiva
responsabilidade e ônus, o Sistema de Transmissão de Interesse Res-
trito da UFV Sol Steelcons Miracema 1, constituído de uma Su-
bestação Elevadora de 34,5/500 kV, junto à Central Geradora, e uma
Linha de Transmissão em 500 kV, com cerca de trezentos e trinta
quilômetros de extensão, em Circuito Simples, interligando a Su-
bestação Elevadora à Subestação Gilbués II, de propriedade da ATE
XVI Transmissão de Energia S.A., em consonância com as normas e
regulamentos aplicáveis.

Art. 3o Constituem obrigações da autorizada:
I - cumprir o disposto na Resolução Normativa ANEEL no

389, de 15 de dezembro de 2009;
II - implantar a Central Geradora Fotovoltaica conforme Cro-

nograma apresentado à Agência Nacional de Energia Elétrica - ANE-
EL, obedecendo aos marcos descritos a seguir:

a) obtenção da Licença de Instalação: até 31 de março de
2017;

b) início das Obras Civis das Estruturas: até 1o de maio de
2017;

c) início da Montagem dos Painéis Fotovoltaicos: até 1o de
junho de 2017;

d) início das Obras do Sistema de Transmissão de Interesse
Restrito: até 1o de setembro de 2017;

e) início da Operação em Teste da 1a à 300a Unidade Ge-
radora: até 1o de dezembro de 2017; e

f) início da Operação Comercial da 1a à 300a Unidade Ge-
radora: até 1o de novembro de 2018;

III - manter, nos termos do Edital do Leilão no 09/2015-
ANEEL, a Garantia de Fiel Cumprimento das Obrigações assumidas
nesta Portaria, no valor de R$ 10.182.750,00 (dez milhões, cento e
oitenta e dois mil, setecentos e cinquenta reais), que vigorará até
cento e oitenta dias após o início da operação da última Unidade
Geradora da UFV Sol Steelcons Miracema 1;

IV - submeter-se aos Procedimentos de Rede do Operador
Nacional do Sistema Elétrico - ONS;

V - aderir à Câmara de Comercialização de Energia Elétrica
- CCEE; e

VI - firmar Contrato de Energia de Reserva - CER, nos
termos do Edital do Leilão no 09/2015-ANEEL.

Parágrafo único. Pelo descumprimento das obrigações de-
correntes da legislação de regência de produção e comercialização de
energia elétrica e do disposto nesta Portaria, a autorizada ficará su-
jeita às penalidades estabelecidas nas normas legais vigentes.

Art. 4o Estabelecer, nos termos do art. 26, § 1o, da Lei no

9.427, de 26 de dezembro de 1996, o percentual de redução definido
no art. 3o-A da Resolução Normativa ANEEL no 77, de 18 de agosto
de 2004, a ser aplicado às Tarifas de Uso dos Sistemas Elétricos de
Transmissão e de Distribuição, para o transporte da energia elétrica
gerada e comercializada pela UFV Sol Steelcons Miracema 1, en-
quanto a potência injetada nos Sistemas de Transmissão ou Dis-
tribuição for menor ou igual a 30.000 kW, nos termos da legislação e
das regras de comercialização vigentes.

Art. 5o A presente autorização vigorará pelo prazo de trinta e
cinco anos, contado a partir da publicação desta Portaria.

Parágrafo único. A revogação da autorização não acarretará
ao Poder Concedente, em nenhuma hipótese, qualquer responsabi-
lidade quanto a encargos, ônus, obrigações ou compromissos as-
sumidos pela autorizada com relação a terceiros, inclusive aquelas
relativas aos seus empregados.

Art. 6o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FERNANDO COELHO FILHO

Ministério da Transparência,
Fiscalização e Controle

.

Ministério de Minas e Energia
.
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